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Introdução e Objetivos
A palavra “restinga”, de acordo com Souza et al. (2007), apresenta significado polissêmico, e é amplamente empregada na literatura brasileira para designar ambientes costeiros, podendo denominar feições geomorfológias costeiras, depósitos litorâneos recentes e tipo de cobertura vegetal (Suguio e Tessler 1984). O emprego do termo “restinga” indicando vegetação é comumente usado para designar os diversos tipos de formações vegetacionais que ocorrem sobre as planícies litorâneas, como as comunidades de praias, de ante-dunas, de cordões arenosos, de depressões entre cordões arenosos e de margens de lagoas (Araújo e Lacerda 1987).

Por estar localizada ao longo da costa brasileira, a vegetação sobre a restinga está sob intensa pressão da ocupação humana e conseqüente alteração da paisagem original, o que dificulta a sua conservação (Mantovani 2003, Rocha et al. 2004). No Estado de São Paulo, os ecossistemas de restinga vêm sendo degradados desde a colonização e encontram-se reduzidos a pequenas manchas remanescentes (Araújo e Lacerda 1987, Mantovani 2003), constituindo o conjunto de ecossistemas mais ameaçado do estado. 
As áreas de maior expressão dos ecossistemas de restinga no Estado de São Paulo encontram-se no litoral sul, nos municípios de Peruíbe, Iguape, Ilha Comprida, Pariquera-açu, Jacupiranga e Cananéia, apresentando-se relativamente protegidas por unidades de conservação (SMA 2000). De acordo com Rocha et al. (2004), apesar de haver estimativas referentes a taxa de perda de áreas de restinga para alguns locais do estado paulista e do Brasil, não há cálculo oficial das áreas remanescentes desses ecossistemas.
Os mapeamentos oficiais disponíveis da cobertura vegetal para o Estado de São Paulo, são o Mapa de Uso do Solo e Cobertura Vegetal Natural componente do Relatório de Situação dos Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul - UGRHI 11 - RB (Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul 1999); o Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica (Fundação SOS Mata Atlântica/Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE 2005) e o Inventário Florestal do Estado de São Paulo (Instituto Florestal/SinBiota 2005), todos em escala regional, apresentando os ecossistemas de restinga de maneira genérica. O mapeamento do diagnóstico da UGRHI 11 – RB, em escala 1:250.000, é o mais detalhado dos três trabalhos, contemplando as seguintes classes de restinga: escrube de restinga, brejo de restinga, floresta de restinga, mata paludosa em solo turfoso, floresta de restinga degrada e floresta de transição restinga-encosta. Já o Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica, classifica os ecossistemas de restinga apenas como restinga. O Inventário Florestal do Estado de São Paulo classifica como formação arbórea/arbustiva-herbácea sobre sedimentos marinhos recentes, no mapa do Estado de São Paulo (escala 1:1.200.000), e como restinga nos mapas municipais (escala 1:340.000). Desde 1996, com base no disposto na Resolução CONAMA nº. 7, ficou estabalecida e padronizada a classificação dos ecossistemas de restinga para o Estado de São Paulo. No entanto, os mapeamentos oficiais acima citados não seguem a classificação proposta nessa resolução.

O que o “Atlas dos remanescentes dos ecossistemas de restinga do complexo estuarino lagunar de Iguape, Ilha Comprida e Cananéia, litoral sul do Estado de São Paulo” propõe de novo é o mapeamento dos ecossistemas de restinga desses municípios segundo a classificação proposta na Resolução CONAMA nº. 7/1996.
Este estudo busca apresentar o mapeamento dos ecossistemas de restinga de Iguape, Ilha Comprida e Cananéia; dados quantitativos referentes à área de ocorrência de cada um dos ecossistemas de restinga identificados; dado quantitativo referente ao total dos ecossistemas de restinga para comparação com os valores oficiais e as principais atividades humanas potencialmente causadoras de sua degradação. Além disso, procuramos verificar até que ponto é possível identificar e mapear as classes de restinga definidas pela Resolução CONAMA nº. 7/1996. Os produtos deste estudo servirão como ferramenta de apoio ao planejamento e à tomada de decisão no que diz respeito a estudos, preservação, conservação e recuperação desses ecossistemas, inclusive, quanto à aplicação da nova lei da Mata Atlântica (Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do domínio de Mata Atlântica). 
Resultados Preliminares
Apresentaremos aqui os resultados preliminares do “Atlas dos remanescentes dos ecossistemas de restinga do complexo estuarino lagunar de Iguape, Ilha Comprida e Cananéia, litoral sul do Estado de São Paulo”. 

Até o momento (dezembro de 2008), as seguintes etapas de elaboração do Atlas já foram concluídas: 
1. Definição do escopo do projeto e escopo dos produtos; 

2. Aquisição e preparação do mosaico digital de imagens do satélite LANDSAT;

3. Aquisição e preparação do mosaico digital das cartas topográficas oficiais;
4. Aquisição e preparação das imagens HRC (sistema orbital CBERS-2B)
5. Montagem da base cartográfica digital do estudo (1:100.000) – Apêndice 1;
6. Montagem da carta temática das Unidades de Conservação e outras áreas protegidas (1:500.000);
7. Aquisição e preparação do mosaico digital das aerofotografias verticais;

8. Foto-leitura e foto-interpretação preliminares (pares estereoscópico) - para o município de Cananéia;

9. Elaboração do mapeamento preliminar - para o município de Cananéia; 

10. Levantamentos de campo - para o município de Cananéia (20 a 25/07/2008 e 05 a 07/08/2008);

11. Início dos ajustes e correção do mapeamento preliminar - para o município de Cananéia.

Por meio da foto-leitura e da foto-interpretação das aerofotografias verticais e do levantamento de campo pudemos identificar no município de Cananéia as seguintes formações de restinga: vegetação de praias e dunas, escrube, floresta baixa de restinga, floresta alta de restinga, vegetação entre cordões arenosos e floresta paludosa com predomínio de caxeta (Tabebuia cassinoides (Lam.) A. DC. – Bignoniaceae). As florestas baixa e alta são as formações predominantes tanto em Cananéia insular quanto na continental. Ao norte (núcleo Perequê) e ao sul (Marujá até Pontal do Leste) da Ilha do Cardoso (município de Cananéia) ocorre o escrube sobre os cordões arenosos e a vegetação entre cordões de forma intercalada (além das florestas baixa e alta que ocorrem mais para o interior da Ilha ou beirando o Mar de Dentro). A floresta paludosa com predomínio de caxeta foi identificada na parte continental de Cananéia e a vegetação de praias e dunas nas praias da Ilha do Cardoso. Tendo-se em vista a complexidade do mosaico de cobertura vegetal dos ecossistemas de restinga e que a definição desses pela Resolução CONAMA nº. 7/1996 é baseada em características predominantemente florísticas e não fisionômicas, ficou evidente que é imprescindível a participação de um especialista em fitofisionomia das formações vegetais de restinga para a confirmação dos dados quando dos levantamentos de campo.
No geral, os remanescentes de restinga de Cananéia estão bem conservados. A maior ameaça que pudemos identificar tanto através das aerofotografias verticais quanto pelo levantamento de campo é a abertura de vias no interior dos fragmentos para a implantação de loteamentos. A especulação imobiliária e a expansão da área urbana parecem ser os fatores mais importantes de degradação dos ecossistemas de restinga em Cananéia. De acordo com Mantovani (2003), estas têm sido as maiores causas de perda das formações de restinga ao longo de todo o litoral brasileiro. Em campo pudemos identificar também outras pressões antrópicas nessas áreas como a retirada ilegal de palmito (Euterpe edulis Mart. – Arecaceae), espécie que está na Lista Oficial das Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção - IBAMA (Instrução Normativa nº 6, de 23 de setembro de 2008), e de outras espécies vegetais como orquídeas, bromélias e Sphagnum sp.; a retirada de madeira e a caça. Rocha et al. (2007) em trabalho sobre o mapeamento dos remanescentes de restinga do Estado do Rio de Janeiro encontraram padrões semelhantes de degradação e pressão antrópica nos fragmentos mapeados. Segundo os autores, esses fatores de degradação, na maioria dos casos, não são identificáveis na imagem de satélite, podendo superestimar as áreas mapeadas de vegetação natural que realmente estão conservadas.

A finalização do “Atlas dos remanescentes dos ecossistemas de restinga do complexo estuarino lagunar de Iguape, Ilha Comprida e Cananéia, litoral sul do Estado de São Paulo” está prevista para meados de 2010. Até começo de 2009 o mapeamento do município de Cananéia estará pronto e ao longo deste ano trabalharemos, então, com Iguape e Ilha Comprida.
Considerações
Como uma das conclusões preliminares do trabalho podemos citar a impossibilidade de identificação da maioria das classes dos ecossistemas de restinga da Resolução CONAMA nº. 7/1996 em imagens de satélite LANDSAT 5 (TM), LANDSAT 7 (ETM) e CBERS – 2B (CCD), conforme os resultados dos testes de interpretação visual e de classificações automáticas realizados no estudo.

A identificação dos ecossistemas de restinga de acordo com a Resolução CONAMA nº. 7/1996 só foi possível com o auxílio de pares estereoscópicos de fotografias aéreas verticais em escala de detalhe com o apoio de extenso trabalho de campo e com o acompanhamento de especialista em florística e fitofisionomia de cobertura vegetal de restinga. 

Em virtude do processo histórico de ocupação, as regiões costeiras do Estado de São Paulo são áreas que sofrem pressões antrópicas significativas desde a época da colonização do Brasil e que, hoje em dia, apresentam forte atração para o desenvolvimento de atividades industriais, portuárias e turísticas. A velocidade de ocupação e exploração das áreas litorâneas não diminuiu e, fora de UCs, restam poucas áreas contínuas de restinga pouco impactadas. O litoral sul paulista é a região costeira do Estado que apresenta o menor grau de desenvolvimento e, consequentemente, os maiores remanescentes de ecossistemas de restinga. Dada a atual situação de urbanização do litoral paulista e as fortes pressões que a restinga, em áreas cada vez mais reduzidas, ainda sofre, cada área de ocorrência desse ecossistema deve ser considerada como uma área prioritária para conservação. Sendo prioridade, então, estratégias específicas que tratem de como conservar estes remanescentes devem ser elaboradas e colocadas em prática.
A elaboração de produtos como o “Atlas dos remanescentes dos ecossistemas de restinga do complexo estuarino lagunar de Iguape, Ilha Comprida e Cananéia, litoral sul do Estado de São Paulo” são essenciais para as políticas públicas de identificação de diretrizes e para tomada de decisão em relação a estudos, preservação, conservação e recuperação desses ecossistemas. Todos os municípios do litoral do Estado de São Paulo deveriam mapear os seus remanescentes de ecossistemas de restinga de forma criteriosa e detalhada, conforme a classificação proposta pela Resolução CONAMA nº. 7/1996, a fim de estabelecer uma padronização de um banco de dados e cartografia estadual, tendo-se em vista uma maior eficiência em termos de planejamento. 
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